
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.697 - RS (2015/0237928-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA LUCI DE QUADROS PASQUATTO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, objetivando a condenação ao 
pagamento das diferenças remuneratórias apuradas entre os cargos de Técnico 
Previdenciário e de Analista Previdenciário, porquanto, embora a recorrente seja 
ocupante do cargo de nível médio, exerceu atividades previstas para o cargo de 
Analista do Seguro Social.
2. O Tribunal a quo negou provimento à apelação do INSS, ora recorrido, para 
manter a sentença de improcedência do pedido e assim consignou: "Em não tendo 
o servidor comprovado que exercia atribuições típicas e próprias do cargo de 
Analista do Seguro Social, não tem direito às diferenças remuneratórias 
decorrentes de equiparação salarial com Analista do Seguro Social".
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
4. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.697 - RS (2015/0237928-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA LUCI DE QUADROS PASQUATTO 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT 
   ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA 
   PABLO DRESCHER DE CASTRO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE 
CARGO DE NÍVEL MÉDIO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES TÍPICAS DE 
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR. LEIS INSS. 10.667/2003 E 11.501/2007. 
DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO.

Não há falar em desvio de função se o servidor desempenha as 
atribuições que estão inseridas na previsão legal pertinente à carreira e ao cargo 
que ocupa, pois está executando aquilo que integra o conteúdo de suas atribuições 
e deveres para com a administração pública, que o remunera pelo exercício 
daquelas atividades.

Pela forma como foram redigidas as atividades dos cargos de 
Técnico e Analista do Seguro Social (Lei nºs 10.667/03 e 11.501/07) percebe-se 
que a diferença entre eles não está nas atribuições, mas na escolaridade exigida 
para cada cargo, sendo que a vaguidade das funções previstas para o Técnico 
não caracterizam o desvio de função.

Nas carreiras do Seguro Social a escolaridade superior não é 
inerente nem necessária ao desempenho das atribuições do cargo Ainda que a 
prova eventualmente produzida pudesse apontar para a semelhança entre 
algumas das atividades realizadas na unidade administrativa em que lotado o 
servidor, isso não significa que o Técnico estivesse realizando atribuições 
privativas de cargo superior (Analista Previdenciário).

No INSS as atividades-fim são realizadas por ambos os cargos e 
não há distinção privativa entre tais tarefas entre agentes públicos de nível 
superior e de nível intermediário, tudo apontando para que tais atividades possam 
ser igualmente exercidas por pessoal de nível intermediário, como historicamente 
era feito no INSS, antes da criação do cargo de Analista do Seguro Social.

Precedente da 2ª Sessão deste Tribunal.
Embora não tenha ocorrido ofensa aos dispositivos legais e 

constitucionais mencionados pela parte, dá-se por prequestionada a matéria para 
evitar embargos de declaração.
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A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil, 6º, I e II, da Lei 10.667/2003.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 918).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.697 - RS (2015/0237928-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2015.        

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.         

O Tribunal local consignou:

Examinado o direito vigente e os fatos provados, chego à 
conclusão da inexistência de direito ao pagamento de diferenças remuneratórias 
por desvio de função pelos seguintes motivos:

Primeiro, porque somente se poderia falar em 'desvio de função' 
quando o servidor tivesse sido 'contratado' (impropriamente falando, porque não 
se trata de contrato, mas de regime estatutário) para fazer algo, mas acabasse 
fazendo algo diferente daquilo que seriam suas atribuições específicas (funções).

É o caso, por exemplo, do técnico judiciário que desempenha 
atribuições de oficial de justiça (ad hoc), ou do oficial de justiça que desempenha 
atribuições próprias de técnico judiciário numa vara judiciária. Um está fazendo o 
trabalho do outro. Um está fazendo um trabalho para o qual não foi investido no 
cargo. As atribuições do técnico são típicas e próprias daqueles servidores que se 
submeteram ao respectivo concurso e foram investidos naquele cargo. O mesmo 
se diga em relação ao oficial de justiça.

Também é o caso do auxiliar de enfermagem (graduado em 
enfermagem) que, por carência de pessoal no hospital público a que está 
vinculado, acaba desempenhando atribuições próprias de enfermeiro. Ou daquele 
ocupante do cargo de enfermeiro no ambulatório público que precisa 
desempenhar atribuições próprias de auxiliar de enfermagem, como dar banho em 
pacientes ou ministrar medicamentos prescritos. Um acaba fazendo o trabalho do 
outro cargo.

Mas se o servidor desempenha as atribuições que estão inseridas 
na previsão legal pertinente à carreira e ao cargo que ocupa, não há se falar em 
desvio de função porque nada está sendo desviado e ele está executado 
justamente aquilo que integra o conteúdo de suas atribuições e deveres para com 
a administração pública que o remunera pelo desempenho daquelas atividades.

Ora, é isso que acontece com o servidor que é autor neste 
processo: ele desempenha exatamente aquelas funções que são legalmente 
previstas para o cargo que ocupa e para o qual foi aprovado no concurso público 
a que se submeteu.

Inicialmente, a Lei 10.355, de 2001, não estabelecia 
especificamente as atribuições de cada um dos cargos, mas apenas estruturava a 
Carreira Previdenciária no âmbito do INSS, separando os cargos conforme o nível 
de escolaridade exigido para cada um (níveis superior, intermediário e auxiliar).

Posteriormente, a Lei 10.667, de 2003, veio a criar 3.800 cargos 
efetivos no quadro de pessoal do INSS, estabelecendo que 1.525 seriam de 
Analista Previdenciário ('de nível superior') e 2.275 seriam de Técnico 
Previdenciário ('de nível intermediário') (artigo 5 da Lei10.667, de 2003).
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Ainda, estabeleceu quais seriam as atribuições desses cargos 
(artigo 6 da Lei 10.667, de 2003), utilizando dois critérios para indicação das 
respectivas atribuições.

Para os Analistas Previdenciários, o inciso I enumerou diversas 
tarefas e competências que seriam desempenhadas, a saber: 'a) instruir e analisar 
processos e cálculos previdenciários, de manutenção e de revisão de direitos ao 
recebimento de benefícios previdenciários; b) proceder à orientação 
previdenciária e atendimento aos usuários; c) realizar estudos técnicos e 
estatísticos; e d) executar, em caráter geral, as demais atividades inerentes às 
competências do INSS'.

Para os Técnicos Previdenciários, o inciso II preferiu técnica de 
redação distinta, mais genérica: 'suporte e apoio técnico especializado às 
atividades de competência do INSS'.

E o respectivo parágrafo único ainda limitou-se a dizer que 'o 
Poder Executivo poderá dispor de forma complementar sobre as atribuições 
decorrentes das atividades a que se referem os incisos I e II'.

Ou seja, foram utilizados dois critérios distintos de atribuição de 
funções, que não permitem a discriminação específica das tarefas entre os dois 
cargos porque: (a) os dois incisos contêm previsão genérica de atribuições, tanto 
que até mesmo os Analistas podem 'executar, em caráter geral, as demais 
atividades inerentes às competências do INSS', da mesma forma que os Técnicos 
devem dar 'suporte e apoio técnico especializado às atividades de competência do 
INSS'; (b) nenhum dos cargos recebe atribuição privativa ou exclusiva de 
atribuições porque aquilo de específico que tinham as três primeiras alíneas do 
inciso I acabam esvaziadas e generalizadas pela alínea 'd' do inciso I e pela 
generalidade e abstração com que estão previstas as atribuições no inciso II; (c) o 
parágrafo único deixa aberta ainda mais margem para distribuição das tarefas, 
sem que os conteúdos específicos da funções ou atribuições possam ser 
reivindicados com exclusividade por um ou pelo outro cargo.

Por fim, o artigo 7º da Lei 10.667, de 2003, ainda estabelece os 
requisitos de ingresso nos cargos, reforçando aquilo que já constava na legislação 
anterior (anexo I da Lei 10.355, de 2001) e que tinha sido mencionado no artigo 5º 
da Lei 10.667, de 2003: o fundamental para distinguir entre os cargos são os 
níveis de escolaridade exigidos para seu provimento: 'curso superior completo, 
para o cargo de Analista Previdenciário' e 'curso de ensino médio concluído ou 
curso técnico equivalente, para o cargo de Técnico Previdenciário'.

Esse é o fator de distinção entre os dois cargos: um é de nível 
superior e outro é de nível intermediário. As atribuições que competem a cada um 
se misturam, porque estão previstas de forma genérica e abrangente na 
respectiva legislação, sendo importante distinguir entre a escolaridade com que 
cada um dos cargos é realizado. Mais: dado o quantitativo dos cargos, não parece 
seja necessário pessoal de nível superior para ocupar todos os cargos e 
desempenhar todas as atribuições dentro da organização previdenciária, bastando 
que a maior parte seja técnico (nível intermediário) e uma parcela menor seja de 
nível superior.

A Lei 10.855, de 2004, que reestruturou a Carreira Previdenciária 
e a transformou na Carreira do Seguro Social, manteve aquelas atribuições e a 
distinção entre os cargos conforme a escolaridade, apenas passando a denominar 
de Técnico do Seguro Social e Analista do Seguro Social aqueles que eram, 
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respectivamente, Técnicos Previdenciários e Analistas Previdenciários (artigos 5º 
e 5º-A da Lei 10.855, de 2004, na redação da Lei 11.501, de 2007; artigo 21-A da 
Lei 10.855, de 2004, na redação da Lei 11.907, de 2009).

Então, pelo exame dessa legislação e pela forma como foram 
redigidos os respectivos artigos (e-STJ Fl.828) Documento recebido 
eletronicamente da origemque tratam dos cargos discutidos nesta ação (Técnico e 
Analista), percebe-se que a diferença entre os cargos de Técnico e Analista 
Previdenciário não está nas atribuições, mas na escolaridade exigida para cada 
um dos cargos.

A técnica legislativa não foi das melhores (previsão abstrata, 
enumeração exemplificativa mas não exclusiva, atribuições genéricas) e acaba 
falhando em distinguir entre os cargos.

Além disso, o decreto regulamentar não foi editado e acabou 
gerando essa controvérsia. Mas não se pode dizer que essa diferença de 
escolaridade e a vaguidade das funções previstas para o Técnico possam 
caracterizar o desvio de função.

Segundo, porque, ao contrário do que ocorre em outras carreiras 
administrativas, como por exemplo a Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, a 
Carreira Auditoria da Receita Federal, a Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social e a Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho (Decreto-lei 2.225, de 1985; Lei 
10.593, de 2002), nas Carreiras do Seguro Social a escolaridade superior não é 
inerente nem necessária ao desempenho das atribuições do cargo.

Naquelas outras carreiras administrativas mencionadas (por 
exemplo, na Lei 10.593, de 2002), as atribuições exigem escolaridade de nível 
superior para serem desempenhadas, tanto que a legislação atribui essas funções 
de forma 'privativa' para os respectivos cargos:

'são atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil ... no exercício da competência da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e em caráter privativo ... constituir, mediante 
lançamento, o crédito tributário e de contribuições' (artigo 6-I-a da Lei 10.593, de 
2002, na redação da Lei 11.457, de 2007, grifei) e 'o Poder Executivo 
regulamentará as atribuições privativas previstas neste artigo, podendo cometer 
aos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho outras atribuições, desde 
que compatíveis com atividades de auditoria e fiscalização' (parágrafo único do 
artigo 11 da Lei 10.593, de 2002, grifei).

Por que os servidores da Receita Federal e da Fiscalização do 
Trabalho precisam de nível superior para determinadas atribuições, que são 
enunciadas e explicitadas no texto legal, inclusive com atribuição privativa aos 
integrantes daqueles cargos? Ora, é assim porque esses servidores atuam 
restringindo direitos e exercendo poder de controle, fiscalização e até mesmo 
polícia administrativa nas respectivas áreas de atuação, já que eles são agentes 
públicos que falam em nome da Administração, aplicando penalidades, cominando 
multas, interditando atividades e estabelecimentos, fiscalizando pessoas. Não 
desempenham apenas funções administrativas (como por exemplo os servidores 
do INSS que instruem um processo de concessão de benefício previdenciário), 
mas também desempenham poder de polícia administrativo, restringindo direitos e 
interditando atividades. Enquanto no âmbito da organização previdenciária a 
função do servidor se limita a criar condições para que um benefício 
previdenciário seja negado ou deferido, naq uelas outras situações o servidor não 
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lida apenas com o interesse da Administração, mas também produzem efeitos 
diretos e com eficácia imediata sobre a vida e as atividades de outras pessoas, 
terceiros em relação à Administração. Isso justifica o tratamento diferenciado na 
legislação que estrutura as respectivas carreiras e atribui poderes e competências 
aos respectivos cargos.

Por que os servidores do INSS ou da Seguridade Social 
precisariam necessariamente ser de nível superior? A concessão de benefícios 
não restringe direitos de ninguém, não se está aplicando penalidade, não se está 
interditando atividade, não se está exercendo poder de polícia nem cominando 
penalidade. Apenas se está preparando o processo administrativo que concederá 
ou que negará um benefício previdenciário.

Aliás, a concessão ou a denegação do benefício não são feitos 
pelo servidor não- especializado do INSS, mas pelo Chefe do Posto ou da 
Agência, que provavelmente ocupem um cargo de direção no órgão. O ato de 
meramente instruir um processo administrativo de concessão de benefício, por 
exemplo, não está restringindo direito de terceiro, como o faz (e-STJ Fl.829) 
Documento recebido eletronicamente da origemf p p g f por exemplo a lavratura 
de auto de infração ou termo de interdição em matéria de tributos, de direitos 
aduaneiros ou de exercício de poder de polícia das condições de segurança e 
higiene no trabalho.

A distinção é relevante e justifica o tratamento diferenciado entre 
as respectivas carreiras administrativas, não valendo para Técnicos e Analistas 
do Seguro Social, por exemplo, o que vale para Técnicos do Tesouro Nacional e 
os integrantes das Carreiras de que trata a Lei 10.593, de 2002.

Terceiro, porque, ainda que a prova produzida eventualmente 
pudesse apontar para a semelhança entre algumas das atividades realizadas por 
ambos cargos naquela unidade administrativa em que estava lotado o 
servidor-autor, isso não significa que o autor (Técnico Previdenciário) estivesse 
realizando atribuições privativas de cargo superior (Analista Previdenciário).

Ao contrário, tudo indica que era o Analista (de nível superior) que 
estava desempenhando funções que eram próprias da atividade técnica (de nível 
médio), uma vez que historicamente os serviços administrativos das agências e 
postos do INSS eram desempenhadas por pessoal de nível técnico, somente com 
a criação dos cargos de Analista do Seguro Social tendo surgido essa distinção 
quanto à escolaridade.

Não se pode distinguir de forma tão estrita entre atividade-fim e 
atividade-meio para diferenciar as atribuições entre os cargos. Pela 
argumentação da parte autora, parece que todas as atividades-fim do INSS 
somente poderiam ser realizadas privativamente por Analistas (nível superior), 
enquanto apenas atividades-meio poderiam ser realizadas por Técnicos (nível 
médio). Seja como for, não é o fato de se relacionar ou não a benefício 
previdenciário que caracteriza uma atividade como fim ou meio do INSS. Tudo 
indica que, ao contrário de outras carreiras administrativas (como é o caso da 
Receita Federal, já mencionada), no INSS as atividades-fim são realizadas por 
ambos os cargos e não há distinção privativa entre tais tarefas entre agentes 
públicos de nível superior e de nível intermediário.

Por exemplo, não parece se possa distinguir entre Técnicos e 
Analistas tão-somente porque ambos realizem atividades que envolvam 
atendimento a público, exame de documentação, instrução de pedidos de 
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concessão de benefícios, etc. Não foi intenção da legislação atribuir essas 
atividades privativamente aos Analistas, enquanto que os Técnicos somente 
pudessem realizar atividades-meio (entendidas estas aquelas que não 
envolvessem os benefícios previdenciários e assistenciários que são a razão de 
ser dos órgãos do Seguro Social).

Em nenhum lugar está dito que estas atividades de atendimento e 
orientação ao público, de exame e análise de documentação, de encaminhamento 
de requerimentos de concessão e revisão de benefícios previdenciários e 
assistenciais, entre outros, fossem atividades privativas de Analista do Seguro 
Social e que exigissem nível superior de escolaridade.

Ao contrário, tudo aponta para que tais atividades possam ser 
igualmente exercidas por pessoal de nível intermediário, como historicamente era 
feito no INSS antes da criação do cargo de Analista do Seguro Social, já que isso 
é compatível com o tipo de serviço público que se está prestando (concessão e 
revisão de benefícios da seguridade social), que o torna diferente de outras 
atividades que envolvam restrição de direitos, limitação de atividades e exercício 
de poderes de polícia, de controle e de fiscalização administrativa.

Ora, se é assim (ambos os cargos podem realizar tarefas próprias 
dos órgãos de seguridade social), o que busca o servidor-autor não é indenização 
pelo desvio de função (diferenças remuneratórias pelas atribuições típicas do seu 
próprio cargo), mas equiparação salarial (mesma remuneração para um mesmo 
trabalho).

(e-STJ Fl.830) Documento recebido eletronicamente da 
origemQuarto, porque a pretensão à equiparação salarial é distinta daquela ao 
desvio de função, conforme reconhece a doutrina trabalhista, em lição 
perfeitamente adaptável ao direito administrativo:

O desvio de função se caracteriza, sobretudo, quando há quadro 
de pessoal organizado em carreira; mas pode ocorrer mesmo quando não exista o 
quadro. Não se trata, porém, na hipótese, de equiparação salarial, pois o desvio de 
função, desde que não seja episódico ou eventual, cria o direito a diferenças 
salariais, ainda que não haja paradigma no mesmo estabelecimento. Como bem 
acentuou o Ministro Carlos Madeira, 'não há confundir diferença salarial com 
equiparação salarial. Para esta, é necessária a comparação com o trabalho de 
outrem, prestado no mesmo local para o mesmo empregador. Para a diferença 
salarial, basta a prova de que a função existe no quadro do órgão e é exercida por 
empregado de outra categoria' (AC. Do TFR, 4ª T., no RO-4.268; DJ de 
18.6.80)(SUSSEKIN, Arnoldo. Instituições de Direito do Trabalho. 12ª edição. 
São Paulo: Editora LTr, 1992, vol. I, p. 417, grifei) A distinção é feita no direito do 
trabalho (artigo 461 da CLT). Embora a diversidade dos dois regimes (estatutário 
e celetista), a comparação é apropriada porque evidencia que esta demanda 
proposta pelo autor não pretende propriamente indenizar pelo desvio de função 
(que não existe porque os Técnicos do Seguro Social não estão desempenhando 
atribuições privativas de Analistas do Seguro Social), mas buscar as diferenças 
que entende devidas porque outros servidores (de cargo distinto), no mesmo 
órgão, no mesmo local de trabalho, fazem funções semelhantes e recebem um 
valor maior (isto é, os Analistas do Seguro Social é que poderiam estar 
desempenhando tarefas que poderiam ser executadas por Técnicos do Seguro 
Social).
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A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o 

necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial." 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0237928-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.556.697 / RS

Números Origem:  450136647820114040000  50018392620114047118  RS-50018392620114047118  
TRF4-50136647820114040000

PAUTA: 10/11/2015 JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA LUCI DE QUADROS PASQUATTO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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